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PRELIMINAR. INÉPCIA DA INICIAL. REJEIÇÃO.

-        Os pleitos requeridos na exordial decorrem dos
fundamentos nela expostos, não incidindo em
nenhuma  das hipóteses elencadas pelo parágrafo
único do artigo 295 do Código de Processo Civil.  

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO. FINANCIAMENTO DE VEÍCULO.
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  AUSENTE  A
CUMULAÇÃO  COM  CORREÇÃO  MONETÁRIA,
JUROS  REMUNERATÓRIOS  OU  DEMAIS
ENCARGOS  MORATÓRIOS.  DESPESA
PROMOTORA  DE  VENDAS.  IMPOSSIBILIDADE
DE  COBRANÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO. 

 Despesa  com  promotora  de  vendas.
Cobranças  indevidas.  Transferência  de  custo
administrativo ao consumidor e não demonstrada a
autorização do Banco Central.

 Mostra-se válida a comissão de permanência,
desde  que  pactuada.  Entretanto,  não  poderá
ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e
moratórios  previstos  no contrato,  ou  seja:  a)  juros
remuneratórios  à  taxa  média  de  mercado,  não
podendo ultrapassar o percentual contratado para o
período da normalidade;  b)  juros  moratórios  até  o
limite de 12% ao ano e c) multa contratual limitada a
2% do valor da prestação. Paradigma do STJ. RESP
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1.058.114-RS.  Inviabilidade  da  cumulação  da
comissão de permanência com correção monetária,
juros remuneratórios e demais encargos moratórios
(Súmula nº 472 do STJ).

Vistos etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Hsbc Bank Brasil

S/A – Banco Múltiplo, irresignado com a sentença proferida pelo Juiz de Direito

da 2ª Vara Cível  da Comarca de Campina Grande  que julgou parcialmente

procedente o pedido formulado na Ação Revisional de Contrato proposta por

Alessandra Valquíria Alves Oliveira.

Nas razões da Apelação, o Promovido reiterou possibilidade da

cobrança da comissão de permanência conforme pactuada no contrato e das

despesas com promotora de vendas, assim como impossibilidade da repetição

do indébito.

Contrarrazões não apresentadas.

A Procuradoria Geral de Justiça não ofertou parecer de mérito

(fls.182/184).

É o relatório. 

DECIDO

Preliminar – Inépcia da Inicial

Quanto a preliminar ventilada, não merece cabimento, uma vez

que não se tem por inepta a inicial que observa os requisitos do art. 282 do

Código de Processo Civil, além de traduzir, de forma articulada e inteligível, os

fundamentos e a pretensão da Promovente. 

Desta forma, rejeito a preliminar.
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Quanto ao mérito, o Apelante alega a inexistência de vantagem

abusiva em relação às cláusulas do contrato pactuado, discorrendo sobre  a

legalidade da  cobrança da comissão de permanência conforme pactuada e da

tarifa despesa com promotora de vendas.

Despesa com Promotora de Vendas. 

Após  a  Resolução  do  Conselho  Monetário  Nacional  nº

3.518/2007, em vigor a partir de 30.04.2008, a cobrança dos serviços bancários

para as pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em

norma padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, o que

não está incluído pelo Banco Central não pode ser cobrado.

O  que  se  tem  verificado  é  que  as  instituições  financeiras

transferem  indevidamente  o  custo  administrativo  das  contratações  ao

consumidor contratante, violando, assim, o art.51, IV, do CDC.

Desse modo, analisando a Resolução citada,  verifica-se que

não restou  demonstrada a autorização do Banco Central, descabendo, pois, a

cobrança da referida tarifa.

Ilustra-se com precedente:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO
DE  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  LEASING.
INCIDÊNCIA  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  (…)  COBRANÇA  DE  SERVIÇOS  DE
TERCEIROS E  PROMOTORA DE VENDAS.  Nulidade
no  caso  concreto.  Ausência  de  transparência.
Contrato informa apenas o valor total cobrado a título
de  serviços  de  terceiros  sem,  contudo,  especificar
quais as despesas que englobam tal valor. Afronta a
legislação pertinente e as regras do CDC. TARIFA DE
AVALIAÇÃO  DO  BEM  DADO  EM  GARANTIA.
Autorização  de  sua  cobrança  pela  Resolução  nº
3.518/2007. Mantida a validade da cobrança.  (…)

APELO  PROVIDO  EM  PARTE.  (Apelação  Cível  Nº
70062591474,  Décima  Terceira  Câmara  Cível,  Tribunal
de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira
Brito, Julgado em 18/12/2014) 
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Comissão de Permanência

Adianto que a sentença recorrida deve ser reformada no ponto,

tendo  em  vista  que,  conforme  o  entendimento  jurisprudencial  no  REsp  nº

1.058.114 – RS, é admitida a cobrança da comissão de permanência durante o

período  de  inadimplência,  porém  esta  não  pode  ultrapassar  a  soma  dos

encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato, ou seja: a) juros

remuneratórios  à  taxa  média  de  mercado,  não  podendo  ultrapassar  o

percentual  contratado para o período de normalidade da operação;  b) juros

moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa contratual limitada a 2% do

valor da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do CDC.

No entanto, deve-se ressaltar que é impossível sua cobrança

cumulada  com  correção  monetária  (Súmula  nº  30⁄STJ),  com  os  juros

remuneratórios  (Súmula  nº  296⁄STJ),  bem  como  com  os  demais  encargos

moratórios (juros moratórios e multa).

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.  REVISÃO  DE
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  SÚMULA  N.  182/STJ.
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  CUMULAÇÃO  COM
DEMAIS  ENCARGOS  DE  MORA.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 83/STJ. 1. "É inviável o agravo do art. 545 do
CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada" (Súmula n. 182/STJ).
2. Quando a parte, no agravo regimental, não apresenta
argumentos  aptos  a  modificar  a  decisão  agravada,
mantém-se o julgado por seus próprios fundamentos. 3.
Com  o  vencimento  do  mútuo  bancário,  o  devedor
responderá  exclusivamente  pela  comissão  de
permanência  (assim  entendida  como  juros
remuneratórios à taxa média de mercado, não podendo
ultrapassar  o  percentual  contratado  para  o  período  de
normalidade,  acrescidos  de  juros  de  mora  e  de  multa
contratual)  sem  cumulação  com  correção  monetária
(Recursos  Especiais  repetitivos  n.  1.063.343/RS  e
1.058.114/RS). Súmula n. 472/STJ. 4. Agravo regimental
parcialmente  conhecido  e  desprovido.  (STJ  -  AgRg  no
AREsp:  345540  DF  2013/0146354-7,  Relator:  Ministro
JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  Data  de  Julgamento:
08/04/2014,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de
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Publicação: DJe 15/04/2014)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
DE  CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO  GARANTIDO
POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. INCIDÊNCIA DO CDC.
(...). COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. Válida, desde que
pactuada. Entretanto, não poderá ultrapassar a soma dos
encargos  remuneratórios  e  moratórios  previstos  no
contrato, ou seja: a) juros remuneratórios à taxa média de
mercado,  não  podendo  ultrapassar  o  percentual
contratado  para  o  período  da  normalidade;  b)  juros
moratórios  até  o  limite  de  12%  ao  ano  e  c)  multa
contratual  limitada  a  2%  do  valor  da  prestação.
Paradigma do STJ. RESP 1.058.114-RS. Inviabilidade da
cumulação da comissão de permanência com correção
monetária,  juros  remuneratórios  e  demais  encargos
moratórios.  (...).  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  Face  à
pactuação  da  comissão  de  permanência,  mostra-se
descabida  a  incidência  da  correção  monetária  após  o
vencimento da dívida (Súmula 30 do STJ). (...). Apelação
Cível  parcialmente  conhecida  e,  nesta  parte,
parcialmente provida. (Apelação Cível Nº 70043314236,
Décima  Terceira  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do
RS,  Relator:  Lúcia  de  Castro  Boller,  Julgado  em
14/07/2011)

Assim, deve ser reformada a sentença, uma vez que inexiste,

no  contrato,  a  cumulação  da  comissão  de  permanência  com  correção

monetária ou outros encargos moratórios.

Feitas tais considerações,  com fundamento no art. 557, §1º,

do CPC, PROVEJO PARCIALMENTE O APELO, para manter a comissão de

permanência conforme pactuada.

Publique-se.

Comunicações necessárias.

João Pessoa, _____ de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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